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 O TOUR DE INGRATIDÃO 
DE LULA COM OS SEUS MI-
NISTROS DO TURISMO - O 
presidente Lula demonstrou, pela 
segunda vez, que gratidão deixou 
de ser o ingrediente do seu cora-
ção quando o assunto é o Ministé-
rio do Turismo. A deputada fede-
ral e fi el aliada, Daniela Carneiro, 
foi defenestrada da pasta sem a 
menor piedade para atender os 
pedidos do União Brasil, que in-
dicou, na época, o deputado fede-
ral Celso Sabino, do Pará. Agora, 
é o próprio Sabino que experi-
menta a ingratidão de Lula. 

  O ainda ministro brigou com 
o seu partido, quando ele resolveu 
deixar a base do governo e entre-
gar o Ministério. Sabino fi cou para 
não prejudicar Lula na realização da 
COP30, que ocorria em seu esta-
do de origem, o Pará. Brigou com o 
presidente nacional do União, An-
tônio Rueda, o que resultou na sua 
expulsão da legenda partidária e a 
perda do diretório paraense. 

  Agora, o União Brasil pede o 
Ministério e quer voltar à base do 
governo e Lula entrega, sem dó e 
nem piedade, a cabeça de Sabino 
em bandeja de prata. A decisão 
agrada também o governador do 
Pará, Helder Barbalho, que esta-
va incomodado com o crescimen-
to de popularidade do seu minis-
tro conterrâneo. Sabino retorna à 
Câmara dos Deputados e vai fo-
car na sua campanha para o Se-
nado em 2026, esperando contar 
com o apoio de Lula.

  HOSPITAIS AFRONTAM 
O JUDICIÁRIO NA CRISE DA 
SAÚDE DO RIO - No ápice de 
uma crise sistêmica da saúde su-
plementar no Estado do Rio de Ja-
neiro, entidades representativas de 
hospitais privados decidiram aban-
donar qualquer ambiguidade ins-
titucional e assumir publicamente 
uma prática gravíssima: o uso de-
liberado da suspensão de atendi-
mento médico como instrumento 
de coerção fi nanceira — ainda que 
isso implique violar decisões judi-
ciais e colocar vidas em risco.

  A Federação dos Hospitais e 
Estabelecimentos de Serviços de 
Saúde do Estado do Rio de Janei-
ro (Feherj), presidida por Gui-
lherme Jaccoud, e a Associação 
dos Hospitais do Estado do Rio 
de Janeiro (AHERJ), comandada 
por Marcus Quintella, passaram 
a defender abertamente a inter-
rupção coletiva de atendimentos 
à Unimed-FERJ como “estraté-
gia de negociação”.

  A confi ssão veio sem qualquer 
constrangimento. Em entrevista 
ao jornal O Globo, o presidente da 
Feherj afi rmou: “A Justiça tem reti-
rado da rede a nossa única arma de 
negociação, que é a suspensão de 
atendimento.”

 A frase é mais do que revelado-
ra — é simbólica. Se a suspensão 
de assistência médica é uma “arma”, 
como admite o próprio dirigente, 
trata-se de uma arma contra a vida. 
Não dispara projéteis, mas produz 
dano real e concreto ao impedir o 
acesso a cuidados essenciais. Uma 
arma apontada não contra contra-
tos ou balanços, mas contra pacien-
tes em situação de vulnerabilidade. 
Uma arma incompatível com qual-
quer noção minimamente aceitável 
de ética, legalidade ou civilidade.
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Cerimônia foi realizada na sede da Fecomércio RJ, no Flamengo

Fecomércio RJ anuncia vencedores 
do Prêmio Visão Consciente 2025 

A Fecomércio RJ divul-
gou, nesta terça-feira, 16 de 
dezembro, os vencedores da 
6ª edição do Prêmio Visão 
Consciente, em cerimônia 
realizada na sede da Fede-
ração, na Rua Marquês de 
Abrantes, no Flamengo, Rio 
de Janeiro. A iniciativa re-
conheceu empresas do co-
mércio de bens, serviços e 
turismo que se destacaram 
por práticas sustentáveis, 
ações ambientais e iniciativas 
de responsabilidade social. 
Como reconhecimento, os 
vencedores participarão da 
NRF – Retail’s Big Show, 
em Nova York, em janeiro 
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O anfi trião e presidente 
da Fecomércio RJ, Antônio 
Florêncio de Queiroz

Novo presidente do Tribu-
nal Regional Eleitoral do 
Estado do Rio de Janeiro, 

o desembargador Claudio 
de Mello Tavares estará à 
frente da Justiça Eleitoral 

durante as eleições de 2026

O novo Presidente do 
TRE-RJ, desembargador 

Claudio de Mello 

Tavares, como novo vice 
e Corregedor Regional 

Eleitoral, desembargador 
Fernando Cerqueira

Prestigiando a 
posse do TRE-RJ, 
A presidente da 

OAB-RJ, Ana Tereza 
Basilio

O prefeito Eduardo 
Paes com o secretário 

de Estado da Casa Civil, 
Nicola Miccione, e o 

deputado André Corrêa

Desembargador Claudio de Mello Tavares empossado presidente do TRE-RJ

  O PACIENTE COMO INS-
TRUMENTO DE COERÇÃO - 
Essa chamada “arma” não atinge a 
operadora. Atinge o paciente. O be-
nefi ciário que paga regularmente por 
um plano de saúde é transformado 
em instrumento de pressão econômi-
ca, colocado deliberadamente em si-
tuação de risco para forçar a satisfa-
ção de interesses fi nanceiros privados.

  Suspender atendimento em blo-
co não é negociação. É abuso de di-
reito. É prática coercitiva vedada 
pelo Código de Defesa do Consu-
midor, pela Lei dos Planos de Saú-
de e pela própria Constituição. O 
paciente, que deveria ser o centro 
do sistema, é conscientemente sa-
crifi cado.

  CRÉDITOS UNILATERAIS 
E TENTATIVA DE FURA-FILA - 
O cenário se agrava quando se anali-
sa a natureza dos valores que se busca 
cobrar. Em inúmeros casos, os cha-
mados “créditos” decorrem de títu-
los emitidos unilateralmente pelos 

próprios hospitais, sem auditoria da 
operadora, sem validação técnica in-
dependente e, frequentemente, sem 
lastro contratual inequívoco.

  Esses valores são protestados e 
apresentados como dívidas líquidas 
e exigíveis, enquanto se tenta impor 
o pagamento por meio da amea-
ça de suspensão assistencial — jus-
tamente no contexto de reorgani-
zação da Unimed-FERJ, herdada 
do colapso da antiga Unimed-Rio, 
sob acompanhamento da Agência 
Nacional de Saúde Suplementar 
(ANS). O objetivo é claro: criar um 
privilégio artifi cial, furar a fi la dos 
credores e impor preferência à for-
ça, utilizando o consumidor como 
escudo.

  QUANDO A DESOBEDIÊN-
CIA JUDICIAL ENCONTRA 
MANDATO PARLAMENTAR - O 
ponto mais alarmante é o descumpri-
mento reiterado de decisões judiciais. 
Há registros de hospitais que man-
tiveram restrições ou negativas de 

atendimento mesmo após ordens ex-
pressas determinando a continuidade 
da assistência.

  O caso da Rede Casa é emble-
mático. A instituição é ligada ao 
deputado federal Mário Heringer 
(PDT-MG). Não se trata, portan-
to, de um agente privado qualquer, 
mas de um parlamentar da Repú-
blica, investido de mandato popu-
lar para legislar, fi scalizar e defen-
der o interesse público.

  Ainda assim, a rede persistiu na 
restrição de atendimentos mesmo 
diante de decisão judicial clara, obri-
gando o Judiciário a impor multa 
diária de R$ 300 mil pelo descumpri-
mento da ordem.

  Aqui, a contradição deixa de ser 
apenas retórica e se torna institu-
cionalmente escandalosa: um re-
presentante do Poder Legislativo 
associado a uma conduta que desa-
fi a a autoridade judicial, despreza 
ordens do Estado e expõe pacientes 

a risco real e imediato. Trata-se de 
um comportamento incompatível 
não apenas com a função parlamen-
tar, mas com os mínimos padrões 
de moralidade pública exigidos 
de qualquer agente político. Nes-
se ponto, a crise deixa de ser ape-
nas contratual ou econômica. Pas-
sa a ser institucional, moral e ética.

  Quando a saúde é tratada como 
arma, o paciente como refém e a de-
sobediência judicial como método, 
não há mais espaço para ambiguida-
des retóricas ou justifi cativas técnicas. 
O que se revela é a ruptura conscien-
te de limites mínimos de responsabi-
lidade pública e privada.

  Num sistema já em colapso, essa 
conduta não apenas aprofunda a 
crise da saúde suplementar no Rio 
de Janeiro — ela corrói os funda-
mentos éticos, jurídicos e humanos 
do próprio direito à vida. E o preço, 
como sempre, não é pago por quem 
empunha a “arma”, mas por quem 
está indefeso diante dela.

de 2026, com todas as despesas 
custeadas pela instituição.

Na categoria Meio Am-
biente, os vencedores foram: 
Freewet Produtos e Serviços 
Ltda. (Pequeno Porte); ARP 

Empreendimentos Imobiliários 
Ltda. (Médio Porte); e Iconic 
Lubrifi cantes S.A. (Grande 
Porte). Já na categoria Respon-
sabilidade Social, os premiados 
foram: Biomob Soluções Digi-

tais Ltda. (Pequeno Porte); Na-
porta Tecnologia Logística Ltda. 
(Médio Porte); e Águas do Rio 1 
SPE S.A. (Grande Porte).

A Menção Honrosa do Sebrae 
Rio desta 6ª edição do Prêmio 
Visão Consciente foi concedida 
à Associação dos Protetores do 
Mar – ONG Guardiões do Mar 
por suas ações na conservação e 
restauração dos ecossistemas cos-
teiros nas baías de Guanabara, Se-
petiba e Ilha Grande.

Empresas premiadas garantem vaga na maior 

feira de varejo do mundo, em Nova York


